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Componentes de formação Área de competência Unidade de formação

Tempo de trabalho (horas)

ECTS Observações
Total Contacto
(3) (4) (5)

Tecnológica  . . . . . . . . . . . Desporto. . . . . . . . . . . . . . . . . . Actividades de Academia. . . . . . . . 112 65 4
Desporto. . . . . . . . . . . . . . . . . . Actividades de Ar Livre . . . . . . . . . 112 65 4
Desporto. . . . . . . . . . . . . . . . . . Motricidade Infantil e Ludicidade 56 30 2
Desporto. . . . . . . . . . . . . . . . . . Jogos e Danças Tradicionais  . . . . . 56 30 2
Desporto. . . . . . . . . . . . . . . . . . Desportos de Raquete  . . . . . . . . . . 112 60 4
Terapia e Reabilitação  . . . . . . . Higiene, Traumatologia e Primeiros 

Socorros.
112 60 4

Saúde — Programas não Classifi-
cados noutra Área de Formação.

Nutrição e Saúde  . . . . . . . . . . . . . . 56 30 2

Desporto. . . . . . . . . . . . . . . . . . Psicologia do Lazer  . . . . . . . . . . . . 56 30 2
Desporto. . . . . . . . . . . . . . . . . . Prescrição do Exercício e Saúde. . . 56 30 2
Desporto. . . . . . . . . . . . . . . . . . Jogos e Desportos Colectivos  . . . . 112 65 4
Desporto. . . . . . . . . . . . . . . . . . Ginástica  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 112 60 4
Desporto. . . . . . . . . . . . . . . . . . Atletismo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 56 30 2

Em Contexto de Trabalho Desporto. . . . . . . . . . . . . . . . . . Estágio  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 560 560 20

Total  . . . . . . . . . 2 240 1 460 80

Notas
Na coluna (3) indicam -se as horas totais de trabalho de acordo com a definição constante do Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de Fevereiro.
Na coluna (4) indicam -se as horas de contacto, de acordo com a definição constante da alínea d) do artigo 2.º e do n.º 1 do artigo 15.º do Decreto-

-Lei n.º 88/2006, de 23 de Maio.
Na coluna (5) indicam -se os créditos segundo o European Credit Transfer and Accumulation System (sistema europeu de transferência e acumu-

lação de créditos), fixados de acordo com o disposto no Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de Fevereiro.

 7 — Áreas disciplinares em que o candidato deve ter obrigatoriamente aprovação para os efeitos previstos no artigo 8.º, do Decreto -Lei 
n.º 88/2006:

Português; Biologia; Matemática.
8 — Número de formandos:
N.º máximo de formandos

Em cada admissão de novos formandos — 27
Na inscrição em simultâneo no curso — 54

9 — Plano de formação adicional (artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 88/2006, de 23 de Maio): 

Componentes de formação Área de competência Unidade de formação

Tempo de trabalho (horas)

ECTS Observações
Total Contacto
(3) (4) (5)

Geral e Científica . . . . . . . . . . Língua e Literatura Materna  . . . . . . . Português . . . . . . . . . . . . 125 67 5
Biologia e Bioquímica . . . . . . . . . . . . Biologia  . . . . . . . . . . . . . 125 67 5
Matemática. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Matemática. . . . . . . . . . . 125 67 5

Total  . . . . . . . . . . . . 375 201 15

Notas
Na coluna (3) indicam -se as horas totais de trabalho de acordo com a definição constante do Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de Fevereiro.
Na coluna (4) indicam -se as horas de contacto, de acordo com a definição constante da alínea d) do artigo 2.º e do n.º 1 do artigo 15.º do Decreto-

-Lei n.º 88/2006, de 23 de Maio.
Na coluna (5) indicam -se os créditos segundo o European Credit Transfer and Accumulation System (sistema europeu de transferência e acumu-

lação de créditos), fixados de acordo com o disposto no Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de Fevereiro.
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 Despacho n.º 17384/2011
O Decreto -Lei n.º 88/2006, de 23 de Maio, inscreve -se na política que 

tende a promover o aumento das aptidões e qualificações dos portugue-
ses, dignificar o ensino e potenciar a criação de novas oportunidades, 
impulsionando o crescimento sócio -cultural e económico do País, ao 
possibilitar uma oferta de recursos humanos qualificados geradores de 
uma maior competitividade.

Considerando a necessidade de conciliar a vertente do conhecimento, 
através do ensino e da formação, com a componente da inserção pro-
fissional qualificada, pretende -se com os Cursos de Especialização 
Tecnológica alargar a oferta de formação ao longo da vida e envolver as 
instituições de ensino superior na expansão da formação pós -secundária, 
no sentido do prosseguimento de estudos superiores, através da credi-
tação e da avaliação de competências.

Considerando que a entrada em funcionamento de um Curso de Es-
pecialização Tecnológica numa instituição de ensino superior carece 
de registo prévio nos termos do n.º 2, do artigo 33.º do Decreto -Lei 
n.º 88/2006, de 23 de Maio;

Considerando que, de acordo com o artigo 38.º do referido decreto -lei, 
compete ao Director -Geral do Ensino Superior a decisão sobre o pedido 
de registo da criação desses cursos;

Sob proposta da Universidade da Madeira;
Considerando que a instrução e a apreciação do pedido de registo 

foram efectuadas nos termos do artigo 37.º do Decreto -Lei n.º 88/2006, 
de 23 de Maio;

Considerando que foi ouvida, de acordo com o previsto na alínea e) 
do artigo 31.º do referido diploma legal, a Comissão Técnica para a 
Formação Tecnológica Pós -Secundária;
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Determino:
É registado o Curso de Especialização Tecnológica em Segurança e 

Higiene Alimentar, a ministrar pela Universidade da Madeira, com início 
no ano lectivo 2011/2012, nos termos do Anexo que faz parte integrante 
do presente Despacho.

15 de Novembro de 2011. — O Director -Geral do Ensino Superior, 
Prof. Doutor António Morão Dias.

ANEXO
1 — Instituição de formação:
Universidade da Madeira
2 — Denominação do curso de especialização tecnológica:
Segurança e Higiene Alimentar
3 — Área de formação em que se insere:
541 — Indústrias Alimentares
4 — Perfil profissional que visa preparar:
O Técnico Especialista em Segurança e Higiene Alimentar é o pro-

fissional que, de forma autónoma ou sob orientação, procede ao planea-

mento, organização e execução, de um conjunto integrado de actividades 
de controlo na área de higiene e segurança alimentar.

5 — Referencial de competências a adquirir:

Controlar o manuseamento, armazenamento e acondicionamento dos 
bens de consumo, tendo em conta os adequados processos de conserva-
ção, higiene, segurança e saúde alimentar;

Verificar a qualidade alimentar ao nível químico e microbiológico;
Controlar o processo de embalagem e expedição dos pratos, em 

serviços de catering, de forma a garantir o cumprimento das normas de 
conservação, higiene, segurança e saúde alimentar;

Supervisionar a arrumação, limpeza e higiene das instalações, equi-
pamentos e utensílios de trabalho, bem como a apresentação do pessoal;

Utilizar ferramentas informáticas no registo e controlo de qualidade;
Verificar e controlar a elaboração de ementas e a confecção de pratos 

equilibrados do ponto de vista nutricional e dietético;
Saber realizar auditorias de qualidade alimentar.

6 — Plano de Formação: 

Componentes de formação Área de competência Unidade de formação

Tempo de trabalho (horas)

ECTS Observações
Total Contacto
(3) (4) (5)

Geral e Científica . . . . . . . Informática. . . . . . . . . . . . . Informática Elementar . . . . . . . . . . . . 80 42 3
Línguas e literaturas estran-

geiras.
Inglês Técnico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 42 3

Língua e literatura materna Expressão Oral e Escrita  . . . . . . . . . . 80 42 3
Tecnológica  . . . . . . . . . . . Biologia e bioquímica  . . . . Microbiologia dos Alimentos. . . . . . . 140 80 5

Química  . . . . . . . . . . . . . . . Química Básica  . . . . . . . . . . . . . . . . . 112 64 4
Química  . . . . . . . . . . . . . . . Análise Química e Sensorial de Ali-

mentos.
140 80 5

Indústrias alimentares  . . . . Técnicas e Processos de Higienização 112 64 4
Indústrias alimentares  . . . . Implementação e Avaliação do Sistema 

HACCP.
112 64 4

Indústrias alimentares  . . . . Legislação e Normalização  . . . . . . . . 112 56 3
Indústrias alimentares  . . . . Auditorias na Indústria Alimentar  . . . 75 48 3
Indústrias alimentares  . . . . Controlo da Qualidade e da Higiene 

Alimentar.
84 56 3

Química  . . . . . . . . . . . . . . . Química dos Alimentos  . . . . . . . . . . . 84 56 3
Biologia e bioquímica  . . . . Bioquímica dos Alimentos. . . . . . . . . 84 56 3
Biologia e bioquímica  . . . . Toxicologia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 112 64 4
Matemática/ Química. . . . . Estatística e Fiabilidade na Análise 

Química.
112 64 4

Em Contexto de Trabalho Indústrias alimentares  . . . . Estágio  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 500 20

Total  . . . . . . . . . . 2 019 1 378 74

Notas
Na coluna (3) indicam -se as horas totais de trabalho de acordo com a definição constante do Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de Fevereiro.
Na coluna (4) indicam -se as horas de contacto, de acordo com a definição constante da alínea d) do artigo 2.º e do n.º 1 do artigo 15.º do Decreto-

-Lei n.º 88/2006, de 23 de Maio.
Na coluna (5) indicam -se os créditos segundo o European Credit Transfer and Accumulation System (sistema europeu de transferência e acumu-

lação de créditos), fixados de acordo com o disposto no Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de Fevereiro.

 7 — Áreas disciplinares em que o candidato deve ter obrigatoria-
mente aprovação para os efeitos previstos no artigo 8.º, do Decreto -Lei 
n.º 88/2006:

Para o ingresso no CET é necessário ser titular de um curso de ensino 
secundário ou de habilitação legalmente equivalente. Caso não sejam 
cumpridos estes requisitos os candidatos terão de realizar o seguinte con-
junto de unidades de formação: Matemática Básica e Português Básico.

8 — Número de formandos:
N.º máximo de formandos
Em cada admissão de novos formandos — 20
Na inscrição em simultâneo no curso — 60

9 — Plano de formação adicional (artigo 16.º do Decreto -Lei 
n.º 88/2006, de 23 de Maio): 

Componentes de formação Área de competência Unidade de formação

Tempo de trabalho (horas)

ECTS Observações
Total Contacto
(3) (4) (5)

Geral e Científica . . . . . . . . Matemática. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Matemática Básica . . . . . . . 187,5 72 7,5
Língua e literatura materna  . . . . . . . Português Básico  . . . . . . . . 187,5 72 7,5

Total. . . . . . . . . . . . 375 144 15

Notas
Na coluna (3) indicam -se as horas totais de trabalho de acordo com a definição constante do Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de Fevereiro.
Na coluna (4) indicam -se as horas de contacto, de acordo com a definição constante da alínea d) do artigo 2.º e do n.º 1 do artigo 15.º do Decreto-

-Lei n.º 88/2006, de 23 de Maio.
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Na coluna (5) indicam -se os créditos segundo o European Credit Transfer and Accumulation System (sistema europeu de transferência e acumu-
lação de créditos), fixados de acordo com o disposto no Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de Fevereiro.
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 Despacho n.º 17385/2011
O Decreto -Lei n.º 88/2006, de 23 de Maio, inscreve -se na política que 

tende a promover o aumento das aptidões e qualificações dos portugue-
ses, dignificar o ensino e potenciar a criação de novas oportunidades, 
impulsionando o crescimento sócio -cultural e económico do País, ao 
possibilitar uma oferta de recursos humanos qualificados geradores de 
uma maior competitividade.

Considerando a necessidade de conciliar a vertente do conhecimento, 
através do ensino e da formação, com a componente da inserção pro-
fissional qualificada, pretende -se com os Cursos de Especialização 
Tecnológica alargar a oferta de formação ao longo da vida e envolver as 
instituições de ensino superior na expansão da formação pós -secundária, 
no sentido do prosseguimento de estudos superiores, através da credi-
tação e da avaliação de competências.

Considerando que a entrada em funcionamento de um Curso de Es-
pecialização Tecnológica numa instituição de ensino superior carece 
de registo prévio nos termos do n.º 2, do artigo 33.º do Decreto -Lei 
n.º 88/2006, de 23 de Maio;

Considerando que, de acordo com o artigo 38.º do referido decreto -lei, 
compete ao Director -Geral do Ensino Superior a decisão sobre o pedido 
de registo da criação desses cursos;

Sob proposta da Universidade da Madeira;
Considerando que a instrução e a apreciação do pedido de registo 

foram efectuadas nos termos do artigo 37.º do Decreto -Lei n.º 88/2006, 
de 23 de Maio;

Considerando que foi ouvida, de acordo com o previsto na alínea e) 
do artigo 31.º do referido diploma legal, a Comissão Técnica para a 
Formação Tecnológica Pós -Secundária;

Determino:
É registado o Curso de Especialização Tecnológica em Treino Des-

portivo de Jovens Atletas, a ministrar pela Universidade da Madeira, 
com início no ano lectivo 2011/2012, nos termos do Anexo que faz parte 
integrante do presente Despacho.

15 de Novembro de 2011. — O Director -Geral do Ensino Superior, 
Prof. Doutor António Morão Dias.

ANEXO
1 — Instituição de formação:
Universidade da Madeira

2 — Denominação do curso de especialização tecnológica:
Treino Desportivo de Jovens Atletas

3 — Área de formação em que se insere:
813 — Desporto

4 — Perfil profissional que visa preparar:
O Técnico Especialista em Treino Desportivo de Jovens Atletas é o 

profissional que, de forma autónoma ou integrado numa equipa, pro-
move, organiza, planeia, dirige e avalia todo o processo de treino de 
jovens atletas, de um modo geral e específico para uma determinada 
modalidade.

5 — Referencial de competências a adquirir:
Caracterizar os recursos humanos, materiais e financeiros numa aná-

lise diagnóstica ao processo de treino;
Operacionalizar estratégias de práticas de treino em função dos ob-

jectivos a alcançar;
Colaborar na concepção de projectos tendentes à optimização dos 

recursos materiais;
Identificar as diferentes fases de maturação dos jovens atletas;
Planear e coordenar sequências e métodos de treino ajustadas às 

características maturacionais dos atletas e à modalidade em questão;
Desenvolver formas de comunicação ajustadas ao nível de interpre-

tação e desenvolvimento dos jovens atletas;
Estabelecer interacção com os pais dos atletas de forma a potenciar 

uma formação global e multilateral dos jovens atletas;
Avaliar objectivamente a evolução dos jovens atletas.

6 — Plano de Formação: 

Componentes de formação Área de competência Unidade de formação

Tempo de trabalho (Horas)
ECTS Observações

Total Contacto
(3) (4) (5)

Geral e Científica . . . . . . . . Língua e Literatura 
Materna.

Expressão Oral e Escrita  . . . . . . . . . . . . . . . . 80 42 3

Matemática. . . . . . . . Estatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 42 3
Línguas e Literaturas 

Estrangeiras.
Inglês Técnico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 42 3

Tecnológica  . . . . . . . . . . . . Desporto. . . . . . . . . . Introdução à Anatomo -Fisiologia do Exercício 56 40 2
Desporto. . . . . . . . . . Aprendizagem e Controlo Motor . . . . . . . . . . 56 40 2
Desporto. . . . . . . . . . Didáctica Geral do Treino Desportivo . . . . . . 80 40 3
Desporto. . . . . . . . . . Sistemática dos Desportos Colectivos . . . . . . 240 160 9
Desporto. . . . . . . . . . Sistemática dos Desportos Individuais  . . . . . 240 160 9
Desporto. . . . . . . . . . Teoria e Metodologia do Treino de Jovens. . . 80 48 3
Enfermagem. . . . . . . Higiene, Traumatologia e Primeiros Socorros 56 40 2
Desporto. . . . . . . . . . Desporto para Crianças e Jovens . . . . . . . . . . 80 48 3
Enfermagem. . . . . . . Nutrição e Dietética para Jovens  . . . . . . . . . . 56 40 2
Desporto. . . . . . . . . . Introdução à Biomecânica das Actividades 

Desportivas.
56 40 2

Desporto. . . . . . . . . . Organização e Gestão da Prática Desportiva 
de Jovens.

56 40 2

Desporto. . . . . . . . . . Psicologia das Actividades Desportivas. . . . . 56 40 2

Em Contexto de Trabalho. . . Desporto. . . . . . . . . . Estágio  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 560 560 20

Total . . . . . . . . 1 912 1 422 70

Notas
Na coluna (3) indicam -se as horas totais de trabalho de acordo com a definição constante do Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de Fevereiro.
Na coluna (4) indicam -se as horas de contacto, de acordo com a definição constante da alínea d) do artigo 2.º e do n.º 1 do artigo 15.º do Decreto-

-Lei n.º 88/2006, de 23 de Maio.
Na coluna (5) indicam -se os créditos segundo o European Credit Transfer and Accumulation System (sistema europeu de transferência e acumu-

lação de créditos), fixados de acordo com o disposto no Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de Fevereiro.




